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31) Decreto Regulamentar n.o 19-A/2004, de 14 de Maio — regu-
lamenta a Lei n.o 10/2004, de 22 de Março, que criou o sistema
integrado de avaliação do desempenho da Administração
Pública;

32) Decreto-Lei n.o 59/99, de 2 de Março, alterado pela Lei
n.o 163/99, de 14 de Setembro, pelo Decreto-Lei n.o 159/2000,
de 27 de Julho, pela Lei n.o 13/2002, de 19 de Fevereiro,
e pelo Decreto-Lei n.o 245/2003, de 7 de Outubro — regime
do contrato de empreitada e de concessão de obras públicas;

33) Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho, alterado pelos Decre-
tos-Leis n.os 245/2003, de 7 de Outubro, e 42/2005, de 22
de Fevereiro — regime jurídico de realização de despesas
públicas com empreitadas de obras públicas e aquisições de
bens e serviços, bem como da contratação pública relativa
à prestação de serviços, locação e aquisições de bens móveis;

34) Lei n.o 91/2001, de 20 de Agosto, alterada pela Lei Orgânica
n.o 2/2002, de 28 de Agosto, por sua vez alterada pela Lei
n.o 23/2003, de 2 de Julho, e pela Lei n.o 48/2004, de 24
de Agosto — enquadramento do Orçamento do Estado;

35) Lei n.o 79/98, de 24 de Novembro — enquadramento do Orça-
mento da Região Autónoma dos Açores;

36) Decreto-Lei n.o 155/92, de 28 de Julho, e diplomas referidos
no seu artigo 57.o, alterado pelos Decretos-Leis n.os 275-A/93,
de 9 de Agosto, 45/95, de 2 de Março, 113/95, de 25 de Maio,
e Lei n.o 10-B/96, de 23 de Março, e Decreto-Lei n.o 190/96,
de 9 de Outubro — Regime da Administração Financeira do
Estado;

37) Lei n.o 42/98, de 6 de Agosto, rectificada pela Declaração
de Rectificação n.o 13/98, de 25 de Agosto, e alterada pelas
Leis n.os 87-B/98, de 31 de Dezembro, 3-B/2000, de 4 de
Abril, 15/2001, de 5 de Junho, e 94/2001, de 20 de Agosto,
e pela Lei Orgânica n.o 2/2002, de 28 de Agosto — Lei das
Finanças Locais;

38) Lei n.o 13/98, de 24 de Fevereiro, alterada pelas Leis Orgânicas
n.os 1/2002, de 29 de Junho, e 2/2002, de 28 de Agosto — Lei
de Finanças das Regiões Autónomas;

39) Decreto Legislativo Regional n.o 2/99/A, de 20 de Janeiro,
alterado pelos Decretos Legislativos Regionais n.os 33/99/A,
de 30 de Dezembro, e 4/2000/A, de 18 de Janeiro — adaptação
do sistema fiscal nacional à Região Autónoma dos Açores;

40) Decreto Regulamentar Regional n.o 1/84/A, de 16 de Janeiro —
estabelece normas sobre a actividade financeira dos fundos
autónomos e dos organismos dotados de autonomia admi-
nistrativa e financeira;

41) Decreto-Lei n.o 71/95, de 15 de Abril — estabelece as regras
gerais a que devem obedecer as alterações orçamentais da
competência do Governo;

42) Lei n.o 60-A/2005, de 30 de Dezembro — aprova o Orçamento
do Estado para 2006;

43) Decreto-Lei n.o 50-A/2006, de 10 de Março — estabelece as
normas de execução do Orçamento do Estado para 2006;

44) Decreto Legislativo Regional n.o 3/2006/A, de 16 de Janeiro —
aprova o Orçamento da Região Autónoma dos Açores
para 2006;

45) Decreto Regulamentar Regional n.o 14/2006/A, de 16 de
Março — estabelece as normas de execução do Orçamento
da Região Autónoma dos Açores para 2006;

46) Lei n.o 8/90, de 20 de Fevereiro — Bases da Contabilidade
Pública;

47) Decreto Legislativo Regional n.o 7/97/A, de 24 de Maio —
aplica à Região Autónoma dos Açores a Lei n.o 8/90, de
20 de Fevereiro, que estabelece as Bases da Contabilidade
Pública;

48) Decreto-Lei n.o 232/97, de 3 de Setembro — Plano Oficial
de Contabilidade Pública;

49) Portaria n.o 794/2000, de 20 de Setembro — Plano Oficial
de Contabilidade Pública para o Sector da Educação (POC
Educação);

50) Portaria n.o 898/2000, de 28 de Setembro — Plano Oficial
de Contabilidade Pública para o sector da saúde (POCMS);

51) Decreto-Lei n.o 54-A/99, de 22 de Fevereiro, alterado pela
Lei n.o 162/99, de 14 de Setembro, e pelos Decretos-Leis
n.os 215/2000, de 2 de Dezembro, e 84-A/2002, de 5 de
Abril — aprova o Plano Oficial de Contabilidade das Autar-
quias Locais (POCAL);

52) Decreto-Lei n.o 12/2002, de 25 de Janeiro — aprova o Plano
Oficial de Contabilidade das Instituições do Sistema de Soli-
dariedade e de Segurança Social;

53) Decreto-Lei n.o 26/2002, de 14 de Fevereiro, rectificado pela
Declaração de Rectificação n.o 8-F/2002, de 28 de Feve-
reiro — estabelece o regime jurídico dos códigos de classi-
ficação económica das receitas, bem como a estrutura das
classificações orgânicas aplicáveis aos organismos que inte-
gram a administração central;

54) Decreto-Lei n.o 171/94, de 24 de Junho — aprova o novo
esquema da classificação funcional das despesas públicas;

55) Decreto-Lei n.o 477/80, de 15 de Outubro — inventário geral
do património do Estado;

56) Portaria n.o 671/2000, de 17 de Abril — cadastro e inventário
dos bens do Estado (CIBE).

MINISTÉRIO PÚBLICO

Procuradoria-Geral da República

Deliberação n.o 650/2006. — Por deliberação do Conselho Supe-
rior do Ministério Público de 3 de Maio de 2006:

Licenciada Isabel Francisca Repsina Aleluia São Marcos, procura-
dora-geral-adjunta nos Supremos Tribunais — renovada por mais
três anos, com efeitos a partir de 7 de Maio de 2006, a comissão
de serviço que vem exercendo. (Isento de fiscalização prévia do
Tribunal de Contas.)

8 de Maio de 2006. — O Secretário, Carlos José de Sousa Mendes.

UNIVERSIDADE ABERTA

Reitoria

Despacho n.o 11 135/2006 (2.a série). — Tendo o mestre Pedro
Eugénio Dias Ferreira de Almeida Flor requerido provas para a obten-
ção do grau de doutor no ramo de História, especialidade de História
de Arte Moderna, nos termos do artigo 12.o do Regulamento de
Doutoramento da Universidade Aberta, de 15 de Fevereiro de 1994,
conjugado com o artigo 26.o do Decreto-Lei n.o 216/92, de 13 de
Outubro, foram designados os seguintes elementos para fazerem parte
do júri:

Presidente — Reitor da Universidade Aberta.
Vogais:

Doutor Vítor Manuel Guimarães Veríssimo Serrão, pro-
fessor catedrático do Departamento de História da Facul-
dade de Letras da Universidade de Lisboa, orientador.

Doutora Maria José Pimenta Ferro Tavares, professora cate-
drática do Departamento de Ciências Humanas e Sociais
da Universidade Aberta, co-orientadora.

Doutor Fernando António Baptista Pereira, professor asso-
ciado da Faculdade de Belas-Artes da Universidade de
Lisboa.

Doutora Maria Dalila Aguiar Rodrigues, professora-coor-
denadora da Escola Superior de Educação de Viseu e
directora do Museu Nacional de Arte Antiga.

Doutora Ana Paula Ribeiro Ferreira Menino Avelar, pro-
fessora auxiliar com agregação do Departamento de Ciên-
cias Humanas e Sociais da Universidade Aberta.

Doutora Maria Alexandra Saramago Castelo Branco Trin-
dade Gago da Câmara, professora auxiliar do Departa-
mento de Ciências Humanas e Sociais da Universidade
Aberta.

Doutor Paulo Ilídio de Oliveira Ramos, do Departamento
de Ciências Humanas e Sociais da Universidade Aberta.

4 de Maio de 2006. — O Reitor, Carlos Reis.

UNIVERSIDADE DO ALGARVE

Contrato (extracto) n.o 712/2006. — Por despacho de 22 de Abril
de 2006 do reitor da Universidade do Algarve:

Licenciada Ana Luísa Malaia Seromenho Cavaco, equiparada a assis-
tente do 1.o triénio em regime de acumulação, 50 %, e em regime
de substituição temporária ao abrigo do programa PRODEP na
Escola Superior de Saúde de Faro da Universidade do
Algarve — autorizada a rescisão do respectivo contrato, a seu
pedido, com efeitos a partir de 1 de Maio de 2006.

26 de Abril de 2006. — O Administrador, Fernando Martins dos
Santos.




